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Resumo 
Este artigo tem por objetivo trazer algumas reflexões acerca do julgamento 
antecipado total e parcial do mérito no Novo Código de Processo Civil, cuja 
novidade legislativa introduzida pela Lei 13.105/2015 se encontra na 
possibilidade de o juiz julgar antecipadamente e de forma parcial o mérito nas 
ações que possuam pedidos cumulativos, desde que não necessitem de 
dilação probatória, revelem-se incontroversos ou então quando ocorrer a 
revelia e a questão não versar sobre direito indisponível. Deste modo, serão 
apresentados os requisitos, natureza jurídica e consequências da decisão de 
mérito proferida no curso da ação, bem como, será feita uma análise das 
vantagens e desvantagens acerca desta inovação. Com o desenvolvimento da 
pesquisa é possível considerar inicialmente que a medida vem ao encontro da 
proposta de celeridade processual anunciada pela nova lei processual civil. O 
método utilizado foi o indutivo e a técnica foi a pesquisa bibliográfica.  
 
Palavras-Chave: Fases Processuais. Julgamento Conforme o Estado do 
Processo. Julgamento Antecipado do Mérito. Julgamento Antecipado Parcial do 
Mérito. Celeridade Processual.  
 
Abstract: This article aims to give some reflections about the total and partial 
summary judgment on the merits in the New Code of Civil Procedure, whose 
legislative novelty introduced by Law 13.105 / 2015 is the possibility of the judge 
to prejudge and partially merit in the actions possessing cumulative requests, 
provided they do not need evidential delay, prove uncontroversial or when the 
default occurs and the matter not be about inalienable right. Thus, the 
requirements will be presented, legal nature and consequences of the merits of 
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the decision in the action as well as an analysis of the advantages and 
disadvantages about this innovation will be made. With the development of 
research can initially consider that the measure meets the promptness of 
proposal announced by the new civil procedural law. The method used was the 
inductive and the technique was the literature. 
 
Key Words: Procedural stages. Judgement According to the Status of the 




 A Lei 13.105/2015 trouxe em sua bagagem inúmeras novidades e 
modificações a fim de consagrar na prática processual civil princípios 
constitucionais a exemplo da celeridade na tramitação processual3, devido 
processo legal4 e até mesmo a coisa julgada material5, visando assegurar a 
segurança das relações jurídicas e garantir uma eficiente solução da lide.  
Neste viés, a nova legislação processual civil positivou a figura do 
julgamento antecipado parcial de mérito, que permite a resolução definitiva de 
parte do conflito, ainda que haja a necessidade de se prosseguir com o 
restante da ação ante a imprescindibilidade da fase instrutória. 
Assim, o julgamento antecipado parcial, previsto no art. 356, do NCPC, 
propiciará um efetivo julgamento de mérito, pois a decisão interlocutória 
prolatada possuirá natureza definitiva e aptidão para produzir coisa julgada 
material.   
Desta forma, a presente pesquisa abordou as fases processuais, 
tangente ao procedimento comum e aos especiais, explicando cada uma 
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objetivamente. Posteriormente, passou-se a expor acerca do julgamento 
antecipado total e parcial de mérito, ressaltando os principais aspectos que 
configuram cada uma dessas possibilidades legislativas. Ressalta-se que o 
enfoque principal foi dado à inovação, consubstanciada com a viabilidade de se 
julgar antecipadamente e de forma parcial o mérito da demanda.  
Por fim, realizou-se uma análise crítica acerca deste novo instituto 
processual, refletindo-se sobre as possíveis vantagens e desvantagens 
práticas que poderão rodear a sua aplicabilidade. Seria o julgamento 
antecipado parcial realmente uma medida eficaz? Ao aplicar-se este instituto, 
haveria algum óbice para a concretização dos princípios constitucionais acima 
mencionados? Quais as consequências da consagração do julgamento 
antecipado parcial de mérito para os Tribunais de Justiça, tendo em vista um 
possível aumento da quantidade de recursos interpostos? Tais problemáticas 
intentam realmente avaliar a esperada efetividade desta inovação. O método 
utilizado foi o indutivo6. 
 
1 Fases Processuais    
 Com o advento da Lei 13.105/20157 passou-se a ter somente um 
procedimento utilizável para a tutela do direito pleiteado em caráter geral, onde 
se pretende a solução de um conflito caracterizado pela incerteza de uma 
situação jurídica controvertida. Tal procedimento é denominado de comum e 
encontra-se regulamentado entre os artigos 318 à 538, do Novo Código de 
Processo Civil - NCPC.8  
 Além do procedimento comum, a nova legislação manteve os chamados 
procedimentos especiais que são aqueles que atendem as peculiaridades de 
determinadas situações jurídicas. Contudo, como é sabido, apesar de serem 
acrescidas às suas necessidades específicas, a estrutura básica destes 
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procedimentos é a mesma do comum que, inclusive, é aplicado 
subsidiariamente aos especiais.9   
 Neste viés, o procedimento comum é dividido em quatro fases: 
postulação, saneamento, instrução e decisão.10 Cabe frisar que na prática 
estas fases nem sempre se mostram nitidamente separadas, mas o que 
caracteriza cada uma delas é a predominância de um tipo de atividade 
processual desenvolvida pelas partes e pelo juiz.11  
A fase de postulação inicia com a petição inicial, compreendendo a 
citação do réu, a realização da audiência de conciliação e mediação, a 
resposta do requerido (contestação, impugnação ou reconvenção), 
estendendo-se até a réplica, caso se fizer necessário.12  
A fase saneadora compreende a emenda à inicial, as providências 
preliminares, o saneamento do processo e se aperfeiçoa através do chamado 
julgamento conforme o estado do processo.13 Então, neste momento é 
verificado se o processo está em ordem (onde poderá o juiz verificar a 
necessidade da fase instrutória ou então partir diretamente para a decisória) ou 
se o mesmo deverá ser extinto sem julgamento do mérito.   
As providências preliminares transição entre as etapas de postulação e 
saneadora) é o momento em que o juiz verifica a presença dos pressupostos 
processuais, das condições da ação e a necessidade de novas intimações a 
fim de garantir o contraditório e evitar decisões proferidas sobre questões 
deduzidas em Juízo. Ressalta-se que tais providências nem sempre se 
verificam, pois não são requisitos necessários do procedimento, mas 
acontecimentos eventuais que variam conforme as circunstâncias de cada 
caso.14  
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Assim, neste momento, caso tenha sido apresentada contestação com 
preliminares (art. 337, CPC) ou arguição de qualquer fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 350, CPC), o mesmo será 
intimado para replicar em 15 dias. Caso o juiz verifique a ocorrência de 
nulidades ou irregularidades, intimará a parte para suprir em até 30 dias (art. 
352).15  
 Por outro lado, se as nulidades forem insanáveis o juiz de plano proferirá 
sentença de extinção do processo (art. 354, do CPC); já em caso de revelia16, o 
juiz passará diretamente para a fase decisória, julgando antecipadamente o 
mérito (art. 355, do CPC).   
 De igual modo, caso o demandado apresente contestação sem as 
matérias constantes nos artigos 337 e 350, do CPC, poderá o juiz sanear o 
processo ou então, desde logo, proceder ao julgamento conforme o estado do 
processo, levando em conta a matéria controvertida e as provas já existentes 
nos autos.  
A fase instrutória é o momento em que os atos processuais são 
preponderantemente probatórios, incluindo aí a realização de perícia e da 
audiência de instrução e julgamento com os depoimentos das partes e 
testemunhas. Logicamente este não é o único momento em que há a produção 
de provas, pois as partes já começam sua atividade probatória com a inicial e a 
contestação através dos documentos apresentados.  
A fase decisória, em regra, destina-se a prolação da sentença de mérito 
e ocorre após a conclusão da instrução processual com a apresentação das 
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alegações finais. Todavia, esta fase pode ser antecipada nos casos de 
indeferimento da petição inicial, quando ocorrer a decretação liminar de 
improcedência ou então pelo chamado julgamento conforme o estado do 
processo.17   
 Assim, chega-se ao foco principal da presente pesquisa que é a análise 
do denominado julgamento antecipado do mérito no Novo Código de Processo 
Civil, o qual está inserido em uma das hipóteses do julgamento conforme o 
estado do processo.  
 
2 Julgamento Conforme o Estado do Processo  
Superada a fase de saneamento do processo, surge então a fase do 
julgamento conforme o estado do processo em que o Magistrado examinará o 
processo para que tome uma decisão18 a qual pode ser interlocutória ou 
sentencial.19 Este momento processual ocorrerá após as providências 
preliminares, caso elas vierem a se fazer presentes.20  
O julgamento conforme o estado do processo tem o objetivo de 
simplificar o procedimento comum, conferindo autoridade ao juiz para ignorar 
atos processuais dispensáveis em razão de determinadas hipóteses 
processuais21.  
Segundo Marinoni22: “Trata-se de inequívoca manifestação da regra da 
adequação do processo às necessidades do direito material debatido em juízo”. 
Dentre as possíveis decisões a serem tomadas nesta fase processual, 
está o julgamento antecipado do mérito da causa (art. 355 c/c 487, I, ambos do 
CPC)23, foco deste artigo e assunto a ser explorado a partir do próximo tópico. 
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Ressalta-se, aliás, que esta não é a única forma de decisão de mérito 
nesta fase processual (julgamento conforme o estado do processo), havendo o 
exame de mérito também: a) na extinção por autocomposição (hipóteses do 
art. 487, III, do CPC); e, b) na extinção em razão do reconhecimento da 
prescrição ou decadência (art. 487, II, do CPC)24. 
 Então, o julgamento conforme o estado do processo poderá resultar em 
diferentes situações conforme cada caso concreto, quais sejam:  
a) Na extinção do processo, sem julgamento do mérito  Isto ocorrerá 
caso o autor não tenha sanado as irregularidades apontadas pelo juiz e 
verificar-se algumas das hipóteses previstas no art. 485, do Código de 
Processo Civil - CPC (sentença terminativa); 
b) Na extinção do processo, com julgamento de mérito  Por ocorrência 
de decadência ou prescrição (art. 487, II, do CPC) ou por homologação de 
autocomposição do litígio (art. 487, III, do CPC); 
c) No julgamento antecipado total ou parcial do mérito  Acontecerá 
quando não houver necessidade de se produzir mais provas (art. 355, do 
CPC);25 
Esta é a hipótese de decisão de mérito em que o juiz analisa o objeto do 
litígio e julga procedente ou improcedente o pleito exposto pelo demandante, 
permitindo inclusive decisões parciais, ou seja, que digam respeito apenas a 
alguma parte de processo (art. 354, p. único e art. 356, do CPC), casos em que 
se têm uma decisão interlocutória, impugnável por meio de agravo de 
instrumento26. 
d) Na organização do processo, dando fim a fase saneadora  Se 
verificará quando não for caso de extinção sem resolução do mérito ou de 
julgamento antecipado do mérito (art. 357, do CPC). Nesta situação, o feito 
prosseguirá com a realização da audiência de instrução e julgamento, 
momento em que haverá a produção de prova oral, com o depoimento das 
partes e oitiva de testemunhas (art. 361, do CPC). Poderá ainda, no momento 
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da audiência, após encerrada a instrução, a critério do magistrado, se 
desenrolar os debates orais (art. 364, do CPC) e a prolação da sentença (art. 
366).27 
Destaca-se que as diferentes soluções acima elencadas, na fase 
denominada de julgamento conforme o estado do processo, podem se dar de 
forma total (art. 354 e art. 355, do CPC) ou parcial (art. 354, p. único e art. 356, 
do CPC).28 
Passa-se a expor adiante, com mais profundidade, as principais 
questões no instituto denominado de Julgamento Antecipado Total e Parcial do 
Mérito à luz do Novo Código de Processo Civil. 
 
2.1 Julgamento Antecipado Total do Mérito 
O julgamento antecipado total do mérito refere-se a prolação da 
sentença definitiva logo após a fase postulatória, no momento em que 
comumente ocorreria o saneamento do processo29, pois o juiz já se encontra 
em condições de decidir sobre o mérito da causa, sem que se caracterize o 
cerceamento de defesa. Logo, não se verifica nestes casos a fase instrutória 
caracterizada pela realização da audiência de instrução e julgamento, já que da 
fase postulatória pula-se diretamente para a fase decisória. 
Oportuno lembrar que esta figura já se fazia presente no CPC/73 (art. 
330) através do denominado julgamento antecipado da lide. O julgamento 
antecipado do mérito se manteve no NCPC, trazendo o art. 35530 com a 
seguinte redação: 
Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo 
sentença com resolução de mérito, quando: I – não houver 
necessidade de produção de outras provas; II – o réu for revel, 
ocorrer o efeito previsto no art. 344 e não houver requerimento de 
prova, na forma do art. 349. 
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 Logo, ele se dará quando ocorrer a revelia31 (art. 344, do CPC), quando 
não houver requerimento de prova pelo réu revel32 (art. 349, II, do CPC), 
quando as provas documentais presentes nos autos forem suficientes para que 
o juiz examine o pedido e profira sentença33, ou então, quando a questão em 
análise for meramente de direito34.   
 Didier Jr.35 conceitua o julgamento antecipado em sua obra da seguinte 
forma:  
O julgamento antecipado é uma decisão de mérito, fundada em 
cognição exauriente, proferida após a fase de saneamento do 
processo, em que o magistrado reconhece a desnecessidade de 
produção de mais provas em audiência de instrução e julgamento 
(provas orais, perícia e inspeção judicial). 
 
Note-se que o critério que o legitima é a inutilidade de produção de 
provas em uma futura audiência instrutória. Por isso, é pressuposto essencial 
para o cabimento do julgamento antecipado, o convencimento do magistrado 
acerca das alegações de fato, para que possa julgar imediatamente a parcela 
do mérito que já se encontra madura. Por consequência, é evidente que o juiz 
não poderá julgar antecipadamente qualquer pedido quando houver 
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insuficiência probatória, incerteza que deverá submeter o processo à fase de 
instrução propriamente dita.36 
Assim, há dois caminhos pelos quais poderá percorrer o juiz: estando o 
feito suficientemente instruído, julga-se antecipadamente o pedido, caso 
contrário, observam-se todas as etapas do procedimento, utilizando-se ao final, 
a norma do ônus da prova na sua acepção de regra de julgamento (art. 373, do 
CPC).37 
 Neste viés, importante colocar que o juiz não deve promover diligências 
inúteis (art. 370, do CPC). Caso se verifique uma das hipóteses acima 
delineadas, nas palavras de Theodoro Junior38: “[...] o juiz não pode promover a 
audiência de instrução e julgamento, porque estaria determinando a realização 
de ato inútil e, até mesmo, contrário ao espírito do Código”.  
 Proferida a sentença definitiva, caberá a parte sucumbente a 
interposição do recurso de apelação para a reanálise da matéria.  
 
2.1 Julgamento Antecipado Parcial do Mérito 
A novidade39 trazida pela lei n. 13.015, de 16.03.2015 (Novo Código de 
Processo Civil), está amparada na seção denominada julgamento antecipado 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de 
Processo Civil Comentado I. p. 378. 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de 
Processo Civil Comentado I. p. 378. 
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do 
Direito Processual Civil, Processo de Conhecimento e Procedimento Comum. p. 1070.  
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 Ressalta-se que já havia no âmbito doutrinário, antes do advento do NCPC, três correntes 
que entendiam pela possibilidade de julgamentos parciais no processo civil brasileiro. 
A primeira entendia que tal providência poderia ser aplicada desde o advento do código de 
1973. Isto porque, a redação originária do art. 468, do CPC/73 daria margem para o 
julgamento parcial, pois previa: “a sentença que julgar total ou parcialmente a lide, tem força 
de lei nos limites da lide e das questões decididas”. Além disso, os procedimentos especiais 
bifásicos como as ações de prestação de conta, divisão e demarcação de terras e 
consignação em pagamento, se enquadravam na redação do referido artigo, ante a presença 
de mais de uma sentença em grau de conhecimento. Do mesmo modo, as sentenças 
genéricas, que deixavam para a fase de liquidação a apuração do quantum, decidiam 
parcialmente o litígio.   
 A segunda corrente reconhecia a existência desta figura a partir da promulgação da Lei 
10.444/2002, que inseriu o § 6° ao antigo art. 273 da lei processual civil (tutela antecipada do 
pedido incontroverso). Isto porque, acreditavam que a decisão pautada na incontrovérsia 
seria resultado da cognição exauriente sobre o mérito, representando o início da 
possibilidade de julgamento parcial no ordenamento processual pátrio.  
   Para a terceira corrente, por sua vez, o marco inicial do julgamento parcial de mérito ocorreu 
com o advento da Lei 11.232/2005, quando esta alterou o conceito de sentença , extirpando 
a concepção legal de que sentença é ato que põe fim ao processo, pois esta modificação 
possibilitou fracionar o mérito da demanda. Esta era a corrente majoritária, pois tinha o maior 
número de adeptos.   
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parcial do mérito, composta pelo art. 356 e seus parágrafos40, com a seguinte 
redação: 
Art. 356. O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais 
dos pedidos formulados ou parcela deles:  
I – mostrar-se incontroverso;  
II – estiver em condições de imediato julgamento, nos termos do art. 
355.  
§ 1º A decisão que julgar parcialmente o mérito poderá reconhecer a 
existência de obrigação líquida ou ilíquida.  
§ 2º A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, a obrigação 
reconhecida na decisão que julgar parcialmente o mérito, 
independentemente de caução, ainda que haja recurso contra essa 
interposto.  
§ 3º Na hipótese do § 2º, se houver trânsito em julgado da decisão, a 
execução será definitiva.  
§ 4º A liquidação e o cumprimento da decisão que julgar parcialmente 
o mérito poderão ser processados em autos suplementares, a 
requerimento da parte ou a critério do juiz.  
§ 5º A decisão proferida com base neste artigo é impugnável por 
agravo de instrumento. 
 
Esta norma deve ser comemorada, na medida em que torna mais 
eficiente o processo. Ora, havendo questões na demanda que não são 
controvertidas e nem necessitam de produção de provas quanto a elas, não há 
sentido algum em conduzi-las à fase de instrução probatória41. Destarte, 
conforme estabelece o art. 356, do Código de Processo Civil acima delineado, 
o julgamento antecipado parcial do mérito deve ocorrer toda vez que o 
Magistrado se sentir devidamente instruído sobre os fatos submetidos à sua 
apreciação, sem que haja necessidade de produção de qualquer outra prova, 
além daquelas já disponíveis nos autos. 
Obrigar quem tem seu direito demonstrado a aguardar pela resolução de 
parte do litígio que independe de qualquer ato processual ulterior para ser 
esclarecido é injusto, pelo menos do ponto de vista da tempestividade da tutela 
jurisdicional. Também por isso, através do art. 356, do CPC, o legislador 
                                                                                                                                                                          
   BARBOSA, Bruno Valentim. Julgamento Parciais de Mérito no Processo Civil Individual 
Brasileiro. 2013. 161 f. Tese (Mestrado) - Curso de Direito, Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. Cap. 4. p. 63-65. Disponível em: 
<file:///C:/Documents%20and%20Settings/4298233/Meus%20documentos/Downloads/Dissert
ação_de_mestrado_bruno_valentim_barbosa.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2016. 
40
 BRASIL. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Institui o Código de Processo Civil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art3 
44>. Acesso em: 26 jul. 2016. 
41
 MONTENEGRO FILHO, Misael. Novo Código de Processo Civil: Modificações 
Substanciais. São Paulo: Atlas, 2015. p. 57. CD-ROM.  
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fortalece o direito fundamental à tutela jurisdicional tempestiva, previsto no art. 
5º, LXXVIII, da CRFB/88, bem como no art. 4º, do CPC42.  
É de se destacar que a decisão que julga antecipadamente parcela do 
mérito é fundada em cognição exauriente, cuja ausência de recurso tempestivo 
gera coisa julgada material (art. 356, § 3º, do CPC). Este tipo de decisão é 
irrevogável pelo juiz (art. 494, do CPC), podendo reconhecer a existência de 
obrigação líquida ou ilíquida, conforme estabelece o art. 356, §1º, do CPC43.  
Segundo Didier Jr.44, o julgamento antecipado parcial do mérito: “Trata-
se de decisão parcial definitiva, apta, portanto, à liquidação e à execução 
definitivas (art. 356, §§ 2º e 3°, do CPC), à coisa julgada e, consequentemente, 
a ser alvo de ação rescisória (art. 966, do CPC)”. 
Neste ponto, importante esclarecer a natureza da decisão baseada no 
art. 356, do CPC. É que havendo a continuidade do processo em relação a 
partes não decididas no julgamento parcial, para posteriormente ser encerrado 
por sentença, logicamente esta decisão prolatada com base no art. 356, do 
CPC mostra-se de natureza interlocutória, podendo, portanto, ser recorrida 
através de agravo de instrumento e não apelação. 
O recurso deve ser interposto, pela parte sucumbente, no prazo de 15 
dias úteis (art. 1.003, § 5º, do CPC), sendo possível, inclusive, o pedido de 
aplicação do efeito suspensivo por parte do recorrente, com fundamento no art. 
1.019, I, do CPC.45  
 
Nos casos em que se decide antecipada e parcialmente o mérito, como 
bem esclarece Medina46, não se trata de sentença, veja-se:  
Assim, não é sentença a decisão que julga (decisão de mérito) 
antecipadamente apenas um ou alguns dos pedidos (cf. art. 356 do 
CPC/2015); no caso, à luz do CPC/2015, pode-se usar a expressão 
“decisão parcial” para designar aquela que versa sobre parte dos 
pedidos (ou ações) cumulados, mas não “sentença parcial”. Se 
algum(ns) pedido(s) resta(m) sem julgamento, o procedimento deve 
                                                          
42
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de 
Processo Civil Comentado I. p. 379-380. 
43
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de 
Processo Civil Comentado I. p. 379-380. 
44
 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao Direito Processual 
Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento I. p. 691. 
45
 MONTENEGRO FILHO, Misael. Novo Código de Processo Civil: Modificações 
Substanciais. p. 57. 
46
 MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil Comentado. 3. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais. 2015. p. 211. 
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continuar para se chegar à sentença (que será a decisão que 
colocará “fim” ao processo ou procedimento, julgando o mérito, ou 
não). De acordo com a terminologia empregada pelo CPC/2015, só 
será sentença o pronunciamento que julgar todos os pedidos (decisão 
global) ou o último deles (porque, daí, tal decisão será final). 
 
Este entendimento corrobora com a dicção do § 1º do art. 203, do CPC, 
que estabelece o conceito de sentença, qual seja, “é o pronunciamento por 
meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487 põe fim à fase 
cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução”. 
Diferentemente do que ocorre com as decisões interlocutórias, que não 
colocam fim ao processo. 
Neste sentido, frisa-se que poderá haver resolução de mérito no 
momento da sentença (pronunciamento final), bem como através de uma 
decisão interlocutória de mérito47. 
A previsão da oportunidade de julgamento imediato de parcela do mérito 
rompe o dogma da unidade e da unicidade do julgamento da causa, que 
sustentava a estrutura do procedimento comum do código anterior. Com isso, 
tornou-se possível a cisão do julgamento do mérito para todas as hipóteses em 
que não seja necessária prova diversa daquela já colhida para a elucidação de 
algum dos pedidos48.  
As hipóteses de cabimento que permitem ao magistrado decidir 
antecipadamente parcela do mérito são as mesmas que viabilizam o 
julgamento antecipado total do mérito (art. 356, do CPC).49 
Importante mencionar o que bem ensina Didier Jr.50: “Quando for o caso, 
o "julgamento antecipado não é faculdade, mas dever que a lei impõe ao 
julgador", em homenagem aos princípios da duração razoável do processo e da 
eficiência”. 
As hipóteses de cabimento encontram-se elencadas nos incisos I e II do 
art. 356, do CPC, transcritas anteriormente. Ocorrem quando um ou mais 
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 MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil Comentado. p. 213. 
48
 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de 
Processo Civil Comentado I. p. 380. 
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 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de 
Processo Civil Comentado I. p. 380. 
50
 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao Direito Processual 
Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento I. p. 690. 
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pedidos formulados ou parcela deles: I) mostrarem-se incontroversos; ou, II 
estiver em condições de imediato julgamento nos termos do art. 355. 
No primeiro caso, inexiste de fato um “julgamento” antecipado do mérito, 
mas sim uma simples resolução do mérito por meio de homologação, em razão 
de autocomposição parcial (art. 487, III, do CPC). Na segunda hipótese, é que 
se está diante do julgamento antecipado do mérito da causa, reduzido, 
contudo, a um ou alguns pedidos cumulados ou parcela deles.51 
 O julgamento antecipado parcial admite decisão líquida ou ilíquida (art. 
356, § 1º, do CPC). Este dispositivo, evidentemente, deve ser analisado em 
conjunto com o art. 491 do CPC52, que define, como regra, as decisões serem 
líquidas, ressalvadas em seus incisos I e II as hipóteses em que as decisões 
poderão ser ilíquidas53. 
Assim, a execução poderá ser proposta pela parte de forma imediata se 
a decisão reconhecer parte líquida da obrigação, ou, se for o caso, a liquidação 
da parte ilíquida54. Oportuno esclarecer que a liquidação ou a execução 
independem de caução, mesmo que haja recurso interposto contra a parte (art. 
356, § 2º, do CPC). Salienta-se que a execução até aqui tratada, enquanto não 
houver o trânsito em julgado da decisão que a originou, será provisória, 
tornando-se definitiva quando houver o trânsito em julgado (art. 356, § 3º, do 
CPC).  
 
3 (Des)Vantagens do Julgamento Antecipado Parcial de Mérito 
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 DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao Direito Processual 
Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento I. p. 691. 
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 Art. 491.  Na ação relativa à obrigação de pagar quantia, ainda que formulado pedido 
genérico, a decisão definirá desde logo a extensão da obrigação, o índice de correção 
monetária, a taxa de juros, o termo inicial de ambos e a periodicidade da capitalização dos 
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montante devido; II - a apuração do valor devido depender da produção de prova de 
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BRASIL. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Institui o Código de Processo Civil. 
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 De fato, não há sentido em coibir, em regra decisões ilíquidas (art. 491, do CPC) e, ao 
mesmo tempo, permitir decisões ilíquidas, sem fazer qualquer ressalva, quando elas forem 
prolatadas em julgamento antecipado parcial (art. 356, § 1º, do CPC). DIDIER JR., Fredie. 
Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao Direito Processual Civil, Parte Geral e 
Processo de Conhecimento I. p. 690. Neste sentido, mesmo no julgamento antecipado 
parcial de mérito, a decisão só poderá ser ilíquida quando se enquadrar nas hipóteses 
previstas no art. 491, I e II, do NCPC.  
54
 MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil Comentado. p. 378. 
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 Pela análise do julgamento antecipado parcial no NCPC, algumas 
questões merecem ser refletidas. 
Sabe-se que a novidade, em um primeiro momento, vem ao encontro 
da proposta de celeridade e desburocratização propagada pela Lei 13.105/15. 
Além disso, importante colocar que a medida busca dar efetividade ao princípio 
da razoável duração do processo e dos meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação (art. 5°, LXXVIII, da CRFB/88), bem como da economia 
processual55, isonomia e racionalidade, sem, contudo, ferir o princípio do 
devido processo legal (art. 5°, LIV, CRFB/88), a fim de garantir a efetiva 
solução da lide da forma mais justa possível. 
O julgamento antecipado parcial do mérito previsto no novo Código de 
Processo Civil possibilitará trazer uma resposta mais rápida às partes em 
questões que se revelam incontroversas ou então que não necessitam de 
dilação probatória, tornando mais ágil e eficiente uma situação concreta que 
ate então, demoraria anos para ser resolvida no âmbito do Poder Judiciário. 
Assim, proferida a decisão interlocutória de mérito, imediatamente a 
parte poderá iniciar a execução provisória daquela parcela já decidida do 
processo.56 Não é mais preciso esperar até que todas as questões em 
discussão estejam devidamente instruídas para que o juiz possa dar uma 
resposta de todo o processo para as partes.  
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 Se em tempos passados, os litigantes massivamente propunham diversas ações para 
solucionar situações conexas, pois a parte que buscava a economia processual e pretendia 
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julgada material, o primeiro ato é recorrível por apelação, enquanto que o segundo por agravo. 
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os atos apeláveis tem sua eficácia suspensa (art. 1.012). Além disso, o NCPC, em regra, 
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possa resultar grave dano ao executado, dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada 
de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos” (art. 520, IV, NCPC). Em contrapartida, a 
exigência de caução, sem motivo aparente, não se mostra presente se o cumprimento for da 
decisão parcial de mérito (art. 356, § 2º), o que se revela mais uma vantagem do julgamento 
antecipado parcial de mérito. MACHADO, Marcelo Pacheco. Novo CPC: só quero saber de 
julgamento parcial do mérito! 2015. Disponível em: <http://jota.uol.com.br/novo-cpc-so-
quero-saber-de-julgamento-parcial-do-merito>. Acesso em: 26 jul. 2016. 
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Tal medida, indiscutivelmente se mostra inteligente, pois diminuirá 
significativamente o tempo de espera das partes, que, com o Código de 
Processo Civil de 1973, teriam que aguardar anos e anos até que certas 
questões em litígio estivessem prontas para julgamento, o que comprometia 
todo o processo e até mesmo a efetividade da justiça.57  
Em contrapartida, não se pode fechar os olhos para o fato de que o 
julgamento antecipado parcial do mérito aumentará significativamente a 
quantidade de recursos nos Tribunais de Justiça. Pois, se anteriormente a 
decisão definitiva se dava em um único momento, no da sentença, atualmente 
é dever do juiz proferir decisão de mérito sempre que, em pedidos cumulativos, 
alguma das questões em discussão estiver pronta para julgamento. 
Naturalmente, a parte sucumbente, irá se valer do recurso cabível 
(agravo de instrumento) para ver a matéria em litígio reformada em seu favor. 
Então, se em tempos passados haveria somente um recurso cabível para a 
decisão definitiva (apelação), atualmente, sempre que houver uma questão de 
mérito dirimida, haverá a interposição de um recurso.  
Neste viés, um processo, com pedidos cumulativos, poderá ter dois ou 
mais recursos levados ao Tribunal de Justiça para a apreciação de decisões de 
méritos proferidas ao longo das demandas judiciais, o que claramente vai de 
encontro a ideia de descarregar o judiciário dos vultosos processos. Se por um 
lado haverá a celeridade de decisão e início imediato da execução em primeiro 
grau, por outro, haverá um efeito de freio em segundo grau com o possível 
aumento do número de ações no duplo grau de jurisdição.  
A boa notícia é que, em regra, o agravo de instrumento não possui 
efeito suspensivo. Neste sentido, mesmo que o julgamento em segundo grau 
demore mais que o esperado, não haverá óbices para o início da execução 
provisória.  
Então, ainda é cedo para concluir se esta medida é acertada ou não. 
Se o legislador foi feliz em seu intento somente o tempo irá nos revelar. 
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 Sem a possibilidade de cindir o julgamento, as partes que optaram por cumular pedidos 
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Claramente é possível perceber os prós e contras que o Julgamento 
Antecipado Parcial do Mérito poderá trazer ao judiciário. Mesmo havendo, no 
momento, um possível empate técnico, não há porque ser pessimista com 
relação a efetividade desta providência.     
Isto porque, a exemplo do Julgamento Antecipado Total do Mérito, 
desde a sua instituição com o código de 1973, sempre cumpriu com a sua ideia 
de efetivar o princípio de economia processual, pois como bem lembra 
Theodoro Júnior58 em sua obra:  
(...) o julgamento antecipado do mérito trouxe grande desafogo pela 
eliminação de enorme quantidade de audiências que, ao tempo do 
Código de 1939, eram realizadas sem nenhuma vantagem para as 
partes e com grande perda de tempo para a Justiça.    
 
O mesmo doutrinador complementa59: 
(...) harmoniza-se o julgamento antecipado do mérito com a 
preocupação de celeridade que deve presidir à prestação 
jurisdicional, e que encontra regra pertinente no art. 139, II, que 
manda o juiz “velar pela duração razoável do processo”, e no art. 370 
que recomenda indeferir “as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.  
 
Oportuno mencionar que legislações estrangeiras como da 
Alemanha60, Itália61, Chile, Estados Unidos e Portugal preveem expressamente 
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relação a parcela do thema decidendum não houver necessidade de instrução probatória e se 
considere haver interesse considerável de parte que tenha solicitado a adoção de tal medida”.  
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a possibilidade de se julgar parcialmente o mérito, o que só corrobora a ideia 
de modernidade e efetividade desta medida para a Justiça, pois se não fosse 
assim, tais países, como muitos outros, não manteriam por tanto tempo essa 
previsão processual em seus códigos.62   
 Outrossim, indiscutivelmente, será necessário o preparo dos Tribunais 
de Justiça para dar conta da demanda processual em segundo grau a fim de 
garantir a eficácia da promessa do Novo Código de Processo Civil de 
celeridade na tramitação das ações, pois já dizia Rui Barbosa: “A justiça 
atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”.63  
 
Considerações Finais  
 
Como é sabido, o processo civil é tradicionalmente burocrático, moroso 
e exaustivo.  
Manifestamente, o julgamento antecipado parcial de mérito busca se 
adequar a nova perspectiva processual de desburocratização e presteza, 
legitimando, assim, a ordem constitucional vigente.   
Este instituto visa contribuir na efetividade da chamada celeridade 
processual, preceito este que na teoria parece encantador, mas que na prática 
sempre se revelou utópico. Isto porque, na atual conjuntura social, trata-se de 
um verdadeiro desafio a ser alcançado, ante o número assustador de 
demandas judiciais em andamento e os que são protocolados diariamente, 
bem como pelo déficit de servidores para dar conta de tantos processos.  
Diante desta realidade, não poderia ser diferente a timidez desta 
promessa principiológica inserida na Carta Magna. No entanto, a nova lei 
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processual civil, em vigor desde o dia 18 de março de 2016 reacende a 
esperança de uma justiça mais ligeira e eficaz.  
Neste sentido, ressalta-se o brilhantismo desta novidade legislativa, pois 
além de assegurar a efetividade processual, igualmente incentiva a economia 
de ações, já que o julgamento antecipado parcial de mérito retira o temor das 
partes em propor apenas uma demanda para resolver situações conexas.  
 Então, caso algum dos pedidos seja incontroverso, não necessite de 
produção de outras provas ou então ocorrer a revelia, deverá o julgador se 
valer do julgamento antecipado parcial de mérito a fim de decidir 
antecipadamente e definitivamente sobre algum dos requerimentos formulados.  
Deste modo, a exemplo de legislações estrangeiras, acredita-se que                                                  
a coisa julgada parcial, no ordenamento jurídico brasileiro, será um sucesso, 
principalmente no tocante a abreviação do tempo para a concretização do 
direito. É certo que desafios virão e deverão ser superados com o devido 
preparo do poder judiciário e de todos os órgãos que o compreendem.  
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